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PROPOSTA DE PESQUISA: POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA 

ESTUDANTIL: UM ESTUDO SOBRE OS PROGRAMAS ASSISTENCIAIS DA PRAE 

DESTINADOS A ESTUDANTES INTERNACIONAIS COM VISTO – VITEM IV – E 

ESTUDANTES DO MERCOSUL 

 

 

 

1    INTRODUÇÃO 

Para que se alcance a delimitação do tema, convém realizar-se uma breve explanação e 

traçar-se o paralelo entre os seguintes assuntos: educação, Programa Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES), internacionalização da UFSC, Lei do Migrante e Pró-Reitoria de 

Assuntos Estudantis (PRAE) para que, então, culmine-se nos Programas assistenciais 

destinados a estudantes internacionais com visto – VITEM IV – e estudantes do Mercosul. 

Declarada constitucionalmente no ano de 1988 como direito, a educação, em um 

conceito mais sucinto, pode ser descrita como a aplicação de métodos de ensino e 

aprendizagem que visam à formação e ao desenvolvimento pessoal e profissional de 

determinado indivíduo.  

Tendo em vista a necessidade da democratização da educação, estabelece-se em 2010, 

por meio do Decreto nº 7.234/10, o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), 

cujas ações devem considerar a necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, 

contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações 

de retenção e evasão decorrentes da insuficiência de condições financeiras (BRASIL, 2010).  

O incentivo ao ingresso à universidade é meta para muitos países, inclusive para o 

Brasil, da mesma forma que a problemática da permanência ainda deve ser 

enfrentada pelo país, por isso a definição de políticas públicas voltadas ao acesso e à 

permanência na educação superior são os desafios a serem enfrentados. (PRADO; 

YARI, 2013, p. 3) 

 

Oportuno nesse momento, retomar a educação, que transcende barreiras internacionais 

e cuja relação proporcionada entre estudantes de diferentes países gera uma ligação 

positivamente frutífera a todos os envolvidos. Dessa forma, entende-se relevante 

contextualizar que, com a criação da Secretaria de Relações Internacionais (SINTER) e a 

presença da internacionalização no Plano de Desenvolvimento Institucional da UFSC, 
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referente ao período de 2020 a 2024, torna-se notório o interesse da Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC) em promover a excelência científica e tecnológica do país e 

proporcionar solidariedade entre os povos. As ações de internacionalização são articuladas 

com os objetivos do ensino de graduação e pós-graduação, da pesquisa e da extensão, 

elevando a qualidade acadêmica da Instituição (SINTER, 2021).  

Nesse sentindo, convém mencionar ainda que, em 2017, cria-se a Lei nº 13.445, 

conhecida como Lei de Migração, que vem conferir um cunho humanitário ao Estatuto do 

Estrangeiro, estabelecido pela Lei nº 6.815/80. Destacam-se aos seguintes incisos II, IV, IX, 

X, XI e XII, Art. 3º da Seção II, dos princípios e das garantias:  

[...] 

II - repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de 

discriminação;  

IV - não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais a 

pessoa foi admitida em território nacional;  

[...] 

IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares;  

X - inclusão social, laboral e produtiva do migrante por meio de políticas públicas;  

XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, 

bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, 

serviço bancário e seguridade social;  

XII - promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e obrigações do migrante; 

[...] (BRASIL, 2017). 

 

Diante do desafio proposto pelo PNAES de “ser implementado de forma articulada 

com as atividades de ensino, pesquisa e extensão, visando o atendimento de estudantes 

regularmente matriculados em cursos de graduação presencial das instituições federais de 

ensino superior” (BRASIL, 2010); a PRAE apresenta uma série de programas e auxílios em 

consonância com o quê entende por prioridade da assistência estudantil.  

O estudante brasileiro de graduação, para candidatar-se aos programas assistenciais da 

PRAE, é avaliado por comissão formalmente instituída e capacitada para analisar a situação 

daqueles que se declaram vulneráveis economicamente. A partir dessa avaliação, gera-se um 

cadastro que será utilizado para a seleção nos programas assistenciais. Contudo, como se já 

não houvesse a complexidade da análise cadastral por si só; quando levamos essa atividade ao 

cenário dos estudantes internacionais, a análise expõe uma dificuldade que inviabiliza tal 

processo, posto que esses estudantes advêm de diversos países que em pouco, ou muito, 
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divergem da realidade socioeconômica brasileira, culminando na dificuldade de criarem-se 

parâmetros de equiparação e classificação. 

Considerando o quadro descrito e uma recomendação do Ministério Público recebida 

pela PRAE para o atendimento à Lei de Migração, sobretudo no que tange à igualdade de 

tratamento e à inclusão social por meio de políticas públicas; a PRAE, em seu propósito de 

promover o bem-estar estudantil, neste caso específico, daqueles estudantes internacionais de 

graduação que não se enquadram em programas e convênios gerenciados pela SINTER; e 

ciente da inviabilidade de análise cadastral, nos moldes já existentes para estudantes 

brasileiros; cria em maio de 2019, programas assistenciais cujos objetivos são proporcionar 

auxílio financeiro para a permanência dos estudantes internacionais com visto –VITEM IV e 

dos estudantes oriundos do Mercosul com visto temporário XIII (PRAE, 2020).  

Os programas são disponibilizados na modalidade de Auxílio Estudantil, Auxílio 

Moradia, Auxílio Creche e Auxílio Alimentação, oferecendo respectivamente os seguintes 

valores: R$ 728,20; R$ 250,00; R$ 468,00 (parcial) e R$ 771,00 (integral); e na forma de 

isenção no pagamento de passes para refeições no Restaurante Universitário (PRAE, 2020). 

Para concorrer aos programas, o estudante internacional, deve possuir a condição de 

visto ou origem mencionadas, estar regularmente matriculado em curso de graduação 

presencial, estar cursando a carga horária mínima estabelecida no projeto pedagógico do curso 

no qual está matriculado, não ter ultrapassado a média aritmética entre o tempo regular e o 

tempo máximo de integralização curricular do curso, manter atualizados os seus dados 

pessoais junto ao Sistema de Controle Acadêmico da Graduação (CAGR) da UFSC e 

comprovar renda bruta mensal de até 1,5 salário mínimo brasileiro per capita no grupo 

familiar; havendo prioridade aos estudantes em primeira graduação. Por sua vez, realiza-se a 

seleção dos candidatos com base na análise econômica, ocorrendo desta forma, classificação 

conforme a renda familiar bruta per capita do estudante, da menor para a maior. 

A edição de seleção mais recente desses programas data de março de 2020. Até o 

presente momento, não houve nova edição devido ao redimensionamento do calendário 

acadêmico em função da pandemia do COVID-19, que ensejará no encerramento do ano 

letivo de 2020 em 22 de maio de 2021. 
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Objetivando-se alcançar aprimoramentos para a condução dos programas assistenciais 

da PRAE destinados aos estudantes internacionais, considera-se relevante realizar-se uma 

avaliação da efetividade dos referidos programas. Pretende-se, portanto, aferir os objetivos 

dos programas mencionados com os resultados obtidos em termos de contribuição para os 

bolsistas em suas ações enquanto acadêmicos. 

 

1.1 Problema 

Ante o exposto, o problema a ser investigado é a efetividade dos programas 

assistenciais da PRAE para estudantes internacionais considerando seus objetivos; tendo em 

vista sua criação, passando pelo processo de seleção de concessão dos benefícios, pela gestão 

dos benefícios em si, até a análise dos resultados apresentados pelos estudantes beneficiários 

no exercício de suas atividades acadêmicas. 

 Nesta linha, apresenta-se a seguinte questão-problema para esta pesquisa: Qual é a 

efetividade dos programas assistenciais da PRAE para estudantes internacionais 

enquanto parte da política de assistência estudantil da UFSC?  

 

1.2 Objetivo da pesquisa 

Considera-se que o objetivo geral da pesquisa consiste em analisar a efetividade dos 

programas assistenciais da PRAE para estudantes internacionais como política assistencial da 

UFSC. 

Para tanto, estabelecem-se os seguintes objetivos específicos para a consecução do 

objetivo geral: 

a) Analisar a criação dos programas assistenciais da PRAE para estudantes 

internacionais por meio de estudo de legislação afeta;  

b) Avaliar o processo seletivo de concessão dos benefícios e a condução dos referidos 

programas assistenciais da PRAE; 

c) Avaliar a efetividade dos programas assistenciais da PRAE para estudantes  

internacionais enquanto política pública de assistência estudantil; 

d) Estudar programas similares ofertados por outras Instituições Federais de Ensino 

Superior (IFES), visando à obtenção de modelos que possam auxiliar na 

efetividade; 

e) Ofertar aperfeiçoamentos aos programas que são objeto desta proposta. 
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2 JUSTIFICATIVA  

A presente proposta de pesquisa mostra-se relevante por referir-se a programas 

derivados de políticas públicas de educação e recentes diretrizes legislatórias, no caso 

específico, a Lei do Migrante; programas esses, que em muito podem contribuir para o bem-

estar e conseguinte permanência dos estudantes internacionais na UFSC; e para a comunidade 

universitária como um todo por meio da troca de experiências.  

Não obstante, considerando-se que se tratam de programas ofertados há pouco tempo, 

ainda em suas primeiras edições, cujo público-alvo vai ao encontro do momento de interesse 

da UFSC na expansão da internacionalização e seus consequentes benefícios; torna-se 

oportuno proceder à pesquisa proposta a fim de se averiguar a eficácia dos programas e sua 

pertinência junto aos bolsistas e comunidade universitária e, a possibilidade de proposição de 

melhorias aos programas. 

Outrossim, considerando-se a atuação desta pesquisadora como servidora da UFSC há 

quase dez anos e sua mais recente lotação na PRAE, há quase cinco anos, entende-se que esta 

pesquisa será uma grande oportunidade de problematizar uma questão relevante no tocante 

das políticas públicas de permanência estudantil. Com o resultado obtido por meio da 

possibilidade da exploração científica do tema proposto pretende-se aperfeiçoar os programas 

estudados e consequentemente, subsidiarem-se decisões para uma gestão universitária mais 

eficaz, fato este que corroborará para um ambiente laboral mais coeso e consciente de suas 

ações. 

 

3    FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

“A educação é parte da sociedade; qualquer que ela seja, tenha sido ou venha a ser”. 

(MARQUES, 2014, p.756). Direito constitucional, a educação transmite saberes e oportuniza 

possibilidades. Ainda conforme Marques, 2014, p.756, a importância da educação jaz no 

sentido de auxiliar no equilíbrio e manutenção da sociedade, pois, por meio de processos 

informais de socialização, educação formal e escolar; repassa as características de uma 

sociedade. 

No Brasil, uma série de políticas públicas concernentes à educação foi criada no 

sentido de aprimorar o ensino público universitário, aumentar a oferta de vagas e oportunizar 

o ensino àqueles economicamente mais desprovidos. Segundo preconizam Maciel, Lima, 
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Gimenez, 2016, p. 763; decretos, leis e textos constitucionais são criados com o intuito de 

organizar e melhorar o desenvolvimento da educação; estipulando as diretrizes. 

Com as políticas públicas de permanência estudantil, a universidade visa diminuir a 

evasão dos seus estudantes, colaborar com um melhor aproveitamento e rendimento 

acadêmico do seu aluno, possibilitando-lhe meios para se sustentar sem a 

necessidade de trabalhar e, também, promover uma democratização do ensino 

superior de forma significativa, agindo holisticamente na vida do discente 

socioeconomicamente marginalizado que nela ingressa, atendendo, em sua maioria, 

aos estudantes que nela entraram pelas políticas de acesso ao ensino superior, 

principalmente às cotas destinadas aos egressos da escola pública. (AMARAL, 

2018, p. 19) 

 

Não obstante, pode-se verificar que “o planejamento de uma política pública exige um 

alto nível de rigor, devido à aparente escassez de recursos (provenientes dos impostos) e à 

grande quantidade de necessidades a serem atendidas. Por isso, torna-se indispensável definir 

as prioridades”. (AMARAL, 2018, p. 24) 

Na UFSC, verifica-se o papel de protagonismo da assistência estudantil da graduação 

sendo desempenhado pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), que deve “coordenar 

a execução das ações inerentes à política de assuntos estudantis definida pelo Conselho 

Universitário, zelando pelo cumprimento das normas pertinentes” (PRAE, 2020) com o 

desenvolvimento de estudos, propostas e programas que visam à permanência estudantil.  

Nesse sentido, convém introduzir-se o fato de que com a promulgação da Lei nº 

13.445, conhecida como Lei de Migração, a legislação apresenta um cunho humanitário e de 

caráter não discriminatório, sobretudo no que cerne à igualdade de tratamento e de 

oportunidade, às relações com estrangeiros. 

Conforme retratam Carvalho e Araújo, 2020, verifica-se que o Brasil alcançou grandes 

processos de internacionalização com as políticas educacionais e avança na cooperação 

internacional. Percebe-se que tal processo ganha destaque na UFSC com a inclusão da 

internacionalização no Plano Institucional de Desenvolvimento. Ainda segundo Carvalho e 

Araújo, 2020, “evidenciou-se que a internacionalização deve estar alinhada à missão da 

universidade, com um planejamento estratégico bem formulado e alinhado com a política 

institucional, sendo que o compromisso maior é a qualidade de ensino entregue a todos”.  

Em consonância com o exposto “entende-se que o contato direto com outras culturas e 

pontos de vista é enriquecedor pessoal e profissionalmente, não só para aqueles que tiveram a 
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oportunidade de participar de mobilidade, mas também para o ambiente acadêmico de forma 

geral” (FRANKLIN, ZUIN e EMMENDOERFER, 2017, p.143). 

Considerando a execução das políticas públicas educacionais em vigor, que visam à 

maior oferta de vagas e redução na evasão escolar, por meio do apoio à permanência 

estudantil; e, a recente legislação concernente ao estrangeiro, cujo caráter não discriminatório 

deve ser observado; a PRAE criou, em maio de 2019, programas assistenciais que objetivam 

conceder auxílio financeiro para a permanência dos estudantes internacionais com visto –

VITEM IV e dos estudantes oriundos do Mercosul com visto temporário XIII (PRAE, 2020). 

Esses programas possuem o propósito de oportunizar auxílios que contribuam para a 

permanência de estudantes internacionais que não se enquadram em programas e convênios 

gerenciados pela Secretaria de Relações Internacionais (SINTER) que, em suma, objetiva 

promover a participação da comunidade acadêmica em programas internacionais e o 

estabelecimento de parcerias com várias universidades do mundo. Questões como troca de 

curso, por meio de transferência ou mesmo por novo vestibular e particularidades do convênio 

que acabam não sendo contempladas durante a estadia no Brasil, deixam estudantes 

internacionais à margem do assistencialismo e impossibilitam sobremaneira uma passagem 

exitosa de tais estudantes pela UFSC. 

Portanto, além de promover a permanência estudantil do brasileiro, a PRAE, busca 

pensar naqueles estudantes internacionais que, eventualmente, possam ser afetados por 

entraves burocráticos, seja com apresentação de documentação não padronizada e 

comprovação remota de situação de vulnerabilidade; que culminam na dificuldade de 

parametrização da realidade socioeconômica de países distintos e impossibilidade de criação 

de um cadastro socioeconômico.  

Permanecer na educação superior e concluí-la são ações determinadas por vários 

elementos e envolvem recursos humanos e econômicos, conjunto que representa, 

cada vez mais, esforços institucionais e o desenvolvimento de políticas específicas 

para favorecer o sucesso dos estudantes da Educação Superior pública (MACIEL; 

LIMA; GIMENEZ, 2016, p. 761). 

 

Considerando-se a relevância dos Programas assistenciais da PRAE para estudantes 

internacionais com visto – VITEM IV – e estudantes do Mercosul para a permanência na 

UFSC, têm-se os referidos programas como objeto de estudo desta proposta de pesquisa. 
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4    PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A metodologia aponta como os objetivos estabelecidos serão atingidos. “Ao analisar 

um fato, o conhecimento científico não apenas trata de explicá-lo, mas também busca 

descobrir suas relações com outros fatos e explicá-los” (GALLIANO, 1986, p. 26). 

Esta pesquisa será realizada, predominantemente, na Pró-Reitoria de Assuntos 

Estudantis (PRAE), órgão executivo central que faz parte da Administração Superior da 

Universidade Federal de Santa Catarina (PRAE, 2021). Eventualmente serão obtidas 

informações junto à Secretaria de Relações Internacionais (SINTER). 

O público desta pesquisa serão os bolsistas dos programas assistenciais da PRAE para 

estudantes internacionais. Trata-se de uma comunidade reduzida que, portanto, poderá ser 

amplamente investigada. Ademais, visa-se obter informações também junto aos candidatos 

não contemplados para traçar-se um panorama dos motivos que levaram ao insucesso da 

candidatura e assim, subsidiar a implementação de alterações e/ou melhorias aos programas. 

 A pesquisa será realizada por meio de pesquisa bibliográfica, documental e estudo de 

caso. Serão realizadas entrevistas e aplicados questionários objetivos, levando-se em conta a 

especificidade do público-alvo que pode apresentar dificuldades quanto à língua portuguesa 

por não ser a língua materna. Segundo, Triviños (1987) a entrevista semiestruturada, para 

alguns tipos de pesquisa qualitativa, é um dos principais meios disponíveis para que o 

investigador realize a coleta de dados.  

Quanto à natureza, entende-se como pesquisa aplicada, por visar oferecer informações 

para a prática e a resolução de problemas cujos objetivos foram previamente definidos e por 

estabelecer um uso prático para os dados encontrados. 

No quesito abordagem, pode-se qualificá-la como qualitativa, pois se destina a 

compreender os eventos por meio da obtenção de informações narrativas, procedendo-se ao 

estudo das experiências individuais e particularidades.  

No tocante dos objetivos, trata-se de uma pesquisa exploratória, dado o caráter recente 

do tema. 

 

5     VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO  

A presente proposta de pesquisa fundamenta sua relevância no fato de abordar 

programas recém-ofertados pela PRAE. Promover-se uma análise dos fenômenos que 

envolvem tais programas pode corroborar para o aumento de eficiência da gestão e 
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consequente maior nível de consecução dos objetivos dos programas e, portanto, justificam a 

aplicabilidade do estudo. 

Ademais, espera-se que a pesquisa contribua para a UFSC, neste caso mais específico, 

para a PRAE, no intuito de auxiliar a honrar seu compromisso institucional de fomentar a 

permanência estudantil e a jornada exitosa dos estudantes enquanto acadêmicos e indivíduos 

em sociedade, sendo, desta forma, frutífero para a instituição e a comunidade acadêmica. 

Não obstante, entende-se que a pesquisa seja replicável e possa ser utilizada por outras 

IFES a partir de adaptações pertinentes aos respectivos cenários de trabalho. 

 

6 CRONOGRAMA 
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